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ANEXO IV 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM 

DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  
 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI a União, por meio da 

Superintendência Regional do Departamento 

de Polícia Federal em Mato Grosso, E A 
EMPRESA    

 
A Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Mato Grosso, 

com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1205, Bairro Baú, na cidade de 

Cuiabá/MT, CEP 78.008-902, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.494/0028-56, neste ato 

representado pelo Senhor .............................................., brasileiro, (estado civil), 

(profissão), residente e domiciliado nesta Capital, de acordo com suas atribuições 

legais ínsitas no art. 35, da Portaria nº ___/MJ, de __/__/201__, publicada no DOU-

Seção 1, em __/__/201__ e, considerando o que determina a Portaria nº ____/201__-

DG/DPF, de ___/___/____, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº 08320.026036/2012-54 e em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 07/2013, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de fornecimento, preparação e distribuição automática de 

café, com materiais e equipamentos, acessórios e produtos necessários à 

execução, além das máquinas, será fornecido também todos os equipamentos, 

acessórios e produtos necessários a realização dos serviços, no âmbito da sede 

da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Mato 

Grosso e suas descentralizadas (delegacias de Barra do Garças, Cáceres, 

Rondonópolis e Sinop), conforme Edital e seus anexos. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo acima, ao Termo de Referência e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Item Descrição 
Local de 

prestação dos 
serviços 

Franquia 
mensal por 

equipamento 

(A) 
Qtd. 
de 

Maq. 

Valor de Referência 

(B) 
Valor 

Unitário 
Dose 
R$ 

(C) 
Subtotal 

C = A x B 

01 

Prestação de serviços de 
fornecimento, preparação 
e distribuição automática 
de café, com materiais e 
equipamentos, acessórios 
e produtos necessários à 
execução. 

CUIABÁ 

900 doses 

04   

BARRA DO 
GARÇAS 01   

CÁCERES 01   

RONDONÓPOLIS 01   

SINOP 01   

TOTAL MENSAL R$ =  (C)  
TOTAL ANUAL R$ =  (C) x 12 meses  

PREÇO POR DOSE EXCEDENTE R$  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início 

na data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses. 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de 

termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal da contratação é de: 

3.1.1. ITEM 01 – R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....), com valor 

por dose excedente de R$ ...... (.......). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., 

na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  200374; 
Fonte:      10000; 
Programa de Trabalho:    06.122.2112.2000.0001; 
Elemento de Despesa:    339139.48 

PI:      702T-12. 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 

no início de cada exercício financeiro. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 

detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados. 
5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II, do art. 24, da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
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efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

5.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) 

dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da 

contratação a que aquela se referir. 

5.2.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados 

e aos materiais empregados. 

5.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 

2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

5.4.1. não produziu os resultados acordados; 

5.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida e 

5.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.5. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pela CONTRATADA. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária. 

5.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.7.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

5.8.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, o 

processo deve ser instruído com as justificativas e motivos, e ser submetido à 

apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências 

para apuração de responsabilidades, se for o caso, identificando os 

envolvidos e imputando o ônus a quem deu causa. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 

pela variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGP-M/FGV. 

6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Para a execução das obrigações assumidas, a SR/DPF/MT exigirá da Empresa 

vencedora, na assinatura do Contrato, a prestação da garantia correspondente a 
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5% (cinco por cento) do seu valor total, podendo ser utilizada qualquer uma 

das modalidades prevista no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

7.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito 

deverá ser feito, obrigatoriamente, na Caixa Econômica Federal – CEF, 

conforme determina o art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, 

sendo esta devolvida, atualizada monetariamente pela CEF, nos termos do § 4º 

do art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

7.3. Se a opção de garantia for a seguro-garantia ou fiança bancária, deverá conter 

expressamente cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

7.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

7.5. O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas 

na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento 

contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União ou de 

terceiros. 

7.6. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência 

contratual. 

7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 

7.7.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

7.7.2. prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato e 

7.7.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA. 

7.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
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7.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.10. A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou 

mais das seguintes hipóteses:  

7.10.1. Caso fortuito ou força maior. 

7.10.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais. 

7.10.3. Descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos 

ou fatos praticados pela CONTRATANTE. 

7.10.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da CONTRATANTE. 

7.11. Cabe à própria CONTRATANTE apurar a isenção da responsabilidade 

prevista nas alíneas acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo 

instaurado pela CONTRATANTE. 

7.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de 

responsabilidade que não as previstas neste item. 

 

7.13. Será considerada extinta a garantia: 

7.13.1.  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato. 

7.13.2.  No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante 

não comunique a ocorrência de sinistros. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 

os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo I, do Edital. 
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 
9.1. Obrigações da CONTRATANTE: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta. 

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

9.1.3. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente 

identificados, nas dependências da Superintendência e suas 

descentralizadas para execução dos serviços de manutenção e 

reabastecimeto dos equipamentos; 

9.1.4. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, 

exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente 

justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e 

desde que observado o limite da legislação trabalhista. 

9.1.5. Fornecer condições adequadas para a instalação dos equipamentos, de 

acordo com as especificações da proposta. 

9.1.6. Comunicar a CONTRATADA, sempre por escrito, das solicitações de 

serviços e quaisquer alterações em sua execução. 

9.1.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre qualquer ocorrência 

considerada irregular, bem como quaisquer defeitos ou imperfeições 

observadas na execução do serviço, ficando prazos para as devidas 

correções, aplicando, conforme o caso, eventuais multas. 

9.1.8. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução do serviço, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 

9.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela contratada. 
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9.2. Obrigações da CONTRATADA: 
9.2.1. A CONTRATADA, além do fornecimento dos equipamentos e produtos 

necessários para a perfeita execução do serviço de fornecimento de café na 

Superintendência e nas descentralizadas, obrigar-se-á: 

9.2.2. Executar diretamente o serviço contratado; não serão admitidas alegações 

ou transferência de responsabilidades para terceiros ou subcontratações não 

autorizadas pelo CONTRATANTE. 

9.2.3. Executar a manutenção dos equipamentos, mantendo-os em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, 

responsabilizando-se pela substituição de peças necessárias para a 

manutenção de seu pleno funcionamento. 

9.2.4. Responder nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as 

despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais 

como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, 

vale-transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser 

criadas e exigidas pelo Poder Público. 

9.2.5. Caberá ao CONTRATADO o fornecimento, além dos equipamentos 

automatizados, produtos próprios de limpeza e higienização das mesmas, 

quadro sinalizador, ferramentas, bancada de manutenção, peças de reparos 

e de reposição, carrinhos, mochilas, estabilizadores de tensão, no-break e 

outros necessários à boa operação e execução dos serviços. 

9.2.6. O fornecimento dos materiais de consumo, discriminados neste Termo de 

Referência, ficando facultado ao CONTRATANTE a aquisição dos materiais 

reiteradamente solicitados e não fornecidos, cuja falta venha a comprometer 

o fornecimento do serviço, ficando, também, facultado ao CONTRATANTE 

efetuar desconto, correspondente ao valor despendido com os materiais 

faltantes, na fatura do mês em que o fato ocorrer, sem prejuízo das sanções 

contratuais. 

9.2.7. Submeter, para fins de aprovação pela fiscalização do CONTRATANTE, 

amostras dos insumos a serem utilizados para a preparação e fornecimento 

de café, para fins de aprovação pela fiscalização do CONTRATANTE, não 

empregando aqueles desaprovados sob pena de glosa em fatura. 
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9.2.8. Efetuar a reposição das quantidades consumidas dos produtos dos 

equipamentos, mantendo-a sempre abastecida, sob pena de aplicação de 

multa prevista no item 12 neste Termo de Referência. 

9.2.9. Efetuar a higienização e dedetização das máquinas, com periodicidade não 

superior a 06 (seis) meses. 

9.2.10. No fornecimento dos insumos, apresentar data de fabricação, validade e 

procedência. 

9.2.11. Substituir os equipamentos em até 24(vinte e quatro) horas, após a 

comunicação do CONTRATANTE, quando apresentarem defeitos, devendo 

haver autorização formal do mesmo para a retirada. 

9.2.12. Atender, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as solicitações de reparos ou 

recarga de equipamentos aos usuários, devidamente aprovados pela 

CONTRATANTE. 

9.2.13. Comunicar à fiscalização de CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, os motivos de ordem técnica que impossibilitaram o cumprimento dos 

prazos previstos. 

9.2.14. Refazer, às expensas, todo e qualquer trabalho determinado como ineficiente 

ou insuficiente pela CONTRATANTE; 

9.2.15. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE; 

9.2.16. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja de que natureza 

for, desde que praticada por seus empregados no recinto da 

CONTRATANTE. 

9.2.17. Assumir todas as responsabilidades dos seus empregados, acidentados ou 

acometidos de mal súbito, nas dependências da CONTRATANTE, durante os 

serviços de abastecimento e/ou manutenção dos equipamentos. 

9.2.18. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de 

acesso às dependências, do CONTRATANTE. 

9.2.19. Comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 
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9.2.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 

9.2.21. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à 

prevenção de acidentes. 

9.2.22. Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de segurança e/ou 

proteção individual, inclusive aquelas utilizados sob condições rotineiras. 

9.2.23. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os 

empregados, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes asseguram e demais exigências legais para o exercício 

das atividades. 

9.2.24. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados, especialmente os referentes à segurança e a medicina do 

trabalho. 

9.2.25. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e 

uniforme. 

9.2.26. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 

unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências 

requeridas relativas à execução dos serviços. 

9.2.27. Usar produtos que estejam aprovados pelos órgãos governamentais 

competentes, todos de primeira qualidade e embalagens originais de fábrica 

ou de comercialização que não causem danos a pessoas ou a itens objeto 

desta contratação. 

9.2.28. Dispor de mão-de-obra especializada e treinada para a execução do serviço 

contratado: e, 

9.2.29. não será permitida a aposição de qualquer tipo de propaganda ou 

identificação comercial nos equipamentos ou dependência da 

CONTRATANTE, exceto a do fabricante no corpo do equipamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, sujeitará a 

Contratada às sanções previstas na legislação específica, podendo a 

Administração, garantidas o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes 

sanções: 

10.1.1. Advertência deverá ser feita através de notificação, por meio de notificação e 

de ofício, mediante contra-recibo à CONTRATANTE, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações assumidas. 

10.1.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso no 

descumprimento das obrigações assumidas sobre o valor do 

inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais 

penalidades. 

10.1.3. Multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, no 

descumprimento das obrigações assumidas sobre o valor do 

inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% 

(dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades. 

10.1.4. Multa indenizatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da 

contratação, incidente no caso de inexecução total. 

10.2. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 

(noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das 

penalidades previstas na Lei de Licitações. 

10.3. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será 

calculado de forma proporcional ao inadimplemento. 

10.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada 

da garantia ou do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ou, 

ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

10.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, 

quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado 

pela Contratante, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito 

pela CONTRATANTE. 

10.6. A Contratante ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será 

descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

demais cominações legais, quando: 
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10.6.1. Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do 

prazo de validade da proposta. 

10.6.2. Deixar de entregar documentação exigida no edital. 

10.6.3. Apresentar documentação falsa exigida para o certame. 

10.6.4. Fizer declaração falsa. 

10.6.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato. 

10.6.6. Não mantiver proposta. 

10.6.7. Falhar na execução do contrato. 

10.6.8. Fraudar a execução do contrato. 

10.6.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

10.7. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

suspensão do direito de licitar, a Contratante deverá ser descredenciada (a), por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das 

demais cominações legais. 

10.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

10.9. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

10.9.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.9.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e, 

10.9.3. que emonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
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bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade; e, 

10.12. as penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78, da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e, 

11.4.3. indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; e, 

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato será o da Seção Judiciária da Capital do Estado do Mato 

Grosso - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:
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